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..IRCE-.:_ACRESÇ , IMO_PAIRIMONAAL_A_DES.ÇPPERIO - E Ir
butàvel na Cédula "H" da declaração do contrthNin-
1e, o acréscimo patrimonial apurado pelo fisco,
cuja origem 1.c.:4n...J seja justificada.

Vistos,	 relalados e discuti‘..ins os pre.::::enle:,, autos de

reCAtrao int.erposto por JOSE: ROBERIO BRUNE11.1—

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro Conse

lho de Contribuintes, por unanimidade de Vo i:os, negar provimento ao

E.?e:urso, ;loa Ler mas do rola tór i o e vc.ito que passssa in te p r ar c pre::SCi "

te j gado .

 EE 	 Z E.qT1 r	 d e 1 9 c.? 4

SANTOS PAIVA	 - PRESIDENTE

/
MAR 1 Pri 	 Pi D E	 t.'.3 j E. REI) O -I. AIORA
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0;1 CE! O	 E.: 1 1.	 PIRE ;t jR. A I)t jR	 DA	 EA

ZENDA NACIONAL.
I

/
A r v

Participaram,	 ainda, do presente julgamento, os s'........guintes

15 1 Waldcvan Alves de Oliveira, Ursula F' ia rn"•n JA 1 1 oL:r'da

Silva e Rubens Machado da Silva (Suplente Convocado). Ausente justifi-

cadamenie o Conselheiro dose Carlos Rassmello.
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RECORRENTE	 J( 3E ROBERTO BRUNELLT

R. E L A . T . O. R I . 0.

jOSE ROBERTO BRUNELLI, jurisdicionado pela Delegacia da

Receita Federai em OSASCO - SP, foi notificado do auto de infração de

fls. 188 e seguintes, relativa a acréscimo patrimonial não justifica-

do, incluindo ganho de capital tributável nos eXerCloiOS de 1988, 1989

e 1990, e seus respectivos anos-base.

Tnconformado, o interessado apresentou impugnação, tem-

peStlVa, fls. 190/191, alegando, em sintese.t

- que os rendimentos tribulados exclusivamente na fonte no ano de

1987, totaliza a quantia de Cz$ 2.296.102,00 e não Cz$ 282.103,00,

conforme estampa o demonstrativo da notificação

- a autoridade autuante desconsiderou os rendimentos apresentados re-

ferentes à aplicaOes financeiras no fundo da curto prazo ao portadorN

- não houve o pagamento de Cr$ 64.302,00, considerado peio fiscal como

aplicação de recursos no ano de 1937, em nenhum ludar da declaração

aparece este pagamentoN

- no ano de 1988, também houve o rendimento do aplicaçbes financeiras

no valor de NCz$ 5.763,53, documento de fls. 209, não incluldo na de.

claração por esquocimento;

ii oo como abatimento da renda bruta

ti,

	 ,

- foi considerado pelo fiscal como aplicar,rão de recursos no ano de

1988, o pagamento de NCz$ 1.654,75, esse pagame nto refere-se a despe-

sas com méd cos e hospitais e cont

como o fiscal ao levanlar os recursos disponiveis partiu da renda lí-

quida, esse pag	 n	 jameto á estava aí cvmputado, loa go hove duplicidade

di."-.2 a ti ã i in e I: f.3 no 1 	 ar *: 1.` a in ellt o I' eito NI .
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ao apurar o ganho de capital do imóvel da rua Erva Cidreira, 93, o

fiscal tomou por base a data de aquisição de 29/05/81, porém, o imóvel

foi adquirido em 29/04/81, sendo a data considerada pelo fiscal, rela-

tiva ao vencimento da 1,i2, prestação, e não foi computado o custo das

melhorias executadas no imóvel, conforme documentos anexados à fjs.

192/ I 93 e "210/ 2 1 A ;

- ao apurar o imposto de renda referente aos meses de maio/89 O OtteU-

bro/89, o fiscal não deduziu os trÊs dependentes.

Concluiu concordando parcialmente com a notificação,

inclusive, solicitou o parcelamento de 16.866,29 UFIR, com a redução

de 40% da multa devida.

A informação fiscal, fls. 227/228, analisou e manifes-

tou-se sobre a peça impugnatória no sentido de recomendar a manutenção

parcial do lançamento.

A Ç. 229/232, encontra-se a decisão da autoridade mo -

nocrãtica, que após examinar toda a documentação juntada aos autos e

conhecer da informação fiscal, analisou detidamente cada item contes-

tado pelo sujeito passivo e resolver conhecer da impugnação e no mêri

to deferi -Ia parcialmente, determinando O recolhimento do crédito Iri

butário remanescente, consoante o Demonstrativo integrante de sua de-

cisão.

Ciente do julgamento da autoridade de primeiro grau, o

cf.-tribuinte interpos recurso voluntário a este colegiado comforme pe-

tição :I e fls /"Or
/I::
tfRecurso lido na íntegra em Sessão.

E o relatório.

,
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Conselheiro Maria Clélia de Andrade Figueiredo - Relatora

O recurso está revetido das formalidades ledais, razão

pela qual dele tomo conhecimento.

• ata se o presente processo de Notificação do auto de

infração de fls. 188 e seguintes, que exige crédito tributário no moo.

tanta de 45.710,59 UF1R, a título de acréscimo patrimonial não iusti.

ficado pelos rendimentos declarados.

O interessado impugnou, tempestivamente, o lançamento,

fls. 190/191, através de longo arrazoado que fiz constar do relatório.

A decisão da autoridade singular de fls. 230/232, fun-

damentou suas razbes de decidir, em sinteseg

- que os títulos apresentados pelo contribuinte a fls. 196 a 208, no

valor de Cz$ 2.014.058,66, não justificam os recursos ingressados no

exercício de 1987, pois os valores de resgate das operaçbes financei-

ras foram simplesmente datilografados no verso dos títulos, quando de-

veriam conter as costumeiras autenticaçMes, além de que tais títulos

foram resgatados no final de 1.987 e não consta na declaração de 1.988,

nenhuma operação que comprove a aplicação de tais recursos, nem paga-

mentos efetuados de possíveis opetaçbes posteriores ou anteriores ao

ano de 1987, assim como não é possível comprovar que o impugnante é o

titular dos mencionados UltulosN

o montaníe em moeda corrente de Cz$ 4.600.000,00, acusado na decla-

ração de bens, estando aí incluído o valor de Cz$ 2.193.729,00 cor-

respondente ao saldo em 31112/82, erroneamente adicionado ao valor de

110.079,76, documento de fts. 61, título do Banco América do Sul,

declarado C:OMQ rendimentos suieltos a tributação exclusiva na tonte,Âo

/17
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As aplicaçbes de recursos do exercício do 1988, no valor de Cz$

64.502,00, deve se excluir a importãncia de Cr$ 31.000,00, pois para

efeito de calculo dos recursos disponíveis partiu-se da renda líquida

e não da renda bruta;

que o titulo apreseniado pelo autuado a fls. 209, no valor de Cz$

13.000.000,00, gerador de rendimentos que importam em NCz$ 5.768,55,

para justificar recursos ingressados no ano de 1988, não podem ser

aceitos por Não constarem da declaração de bens do contribuinte, alem

de que o valor de resgate não está devidamente autenticado, e mais,

apôs exame das escrituras de venda e compra, fls. 46 a 54, não há

qualquer indício de utilização deste recurso;

. as aplicaçfies de recursos no exercício de 1989, no valor de NCz$

1.658,73, deve ter seu valor integralmente excluido, vez que foi con-

siderada a renda líquida e não a renda bruta;

• que no Demonstrativo de Apuração dos ganhos de Capital do imóvel da

Rua Erva Cidreira, 93, a data de aquisição é 29/04/81, e não 29/05/81,

assim, altera •se o ganho de capital tributável de NCz$ 825.520,12 para

NCz$ 821.051,54, assim caracterizado; o valor de aquisição original,

Cr$ 3.000.000,00 aquisição em 29/04/81; Indice/Aquisição Cr$ 83.554;

valor da alienação NCz$ 1.500.000,00 data da alienação 08/10/89; indi-

ce/Alienação 3.6617; custo corrigido NCz$ 131.580,77; ganho de capital

NCz$ 1.368.419,23; ganho de capital tributável 607. NCz$ 821.051,54;

- Os documentos de fls. 210/214, não justificam as benfeitorias reali-

zadas no mencionado imóvel, VEZ que os recibos foram emitidos com du-

plo número de CPF, não constando em nehuma declaração de rendimentos

do impugnante, fls. 224, como se não bastasse, intimado a prestar es•

clarecimentos, fls. 225/226. Não atendeu a intimação.

no tocante aos ganhos de capital apurados pela fiscalização, co mes 	 .
mos foram adicionados aos rendimentos totais, fls. 32 a 42, nus meses
correpondentes e aplicadas as respectivas tabelas sem o abatimento do

dr

valor rorrespondente aos dependentes declarados-4

:„.,
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- o contrihuinte parcelou parte do cr:9-.. dito tributário,	 J21 A / 21Q-

Após análise criteriosa das razbes acima elencadas, a

autoridade "a quo", conheceu da peça impugnatória e no mérito deferiu -

a em parte, determinando o recolhimento do crédito tributário rema

nenscente, consoante o demonstrativo de fls. 232.

No presente recurso, o sujeito passivo discorda do jul-

gamento da autoridade singular, e repete asalegaçt .ties já expedidas w•el.

teriormente.

No que tange a comprovação do valor dos resgates, não

cabe ao Fisco solicitar ou determinar esclarecimentos A rnstituição

Bancária, vez que o Ônus da prova cabe ao contribuinte.

Pretende o recorrente ver seus alegados direitos pros-

perarem no terreno de meras alega0es, não trazendo aos autos nenhum

documento que infirme o acerto da decisão recorrida.

Embora atenta ás razbes de defesa apresentadas pelo

contribuinte, não vejo como desconhecer os sólidos fundamentos da bem

elaborada decisão de primeira insláncia, que deve ser mantida por seus

próprios fundamentos.

Em face do exposto, oriento meu voto no sentido de ne.

oar provimento ao recurso interposto.

Brasília - DF, 07 de dezembro de 1994.

4000°11'_

.10"r"'
Maria Clélia de A Idrade Figueiredo - Relatora.
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